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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o Prcjeto de Lei L." B'l l2O2O, de autoria do Deputado paulo
Araújo, que dispõe sobre as medidas contra dengue e outras zoonoses em estâbelecimentos e
residências com depósito de bens a céu abeÍto.

A presente iniciativa foi recebida e registracia pela Secretaria de Ser.viços Lcgislativos
SSL no dia 12/0212020, sendo colocada em primeir.a pauta no dia l2/O2l2O2O. tendo scu devido
cumprinrcnto no dia 03/03/2020 (fls. 02 c 0.l/\,erso).

Ato contil1uo, a propositura foi encaminhada à Conlissão de Saúde. previdôncia e
Assistência Social quc, pelo parecer encartado l1os autos (Í1s. 06 a 09), opiiou pcla aprovação da
propositura, tendo esta sido aprovado em 1.. votação pclo plenário dcsta Câsa dc Leis no ciia
23109/2020 (fl s. og/verso).

"O presente Prcjeto de Lei dispõe sobre rnedidas pdra o controle Íle,reíores da
dengue e outras zoonoses etfi esíabelecimentos co depósitos efi céu abefío,

Á proteção à fiúde esíá consag:rada nos clireitos sociaís i seridos na Caría
Magnq em especial no cap t do afiigo serto- "São dileitos sociai, a educação, a
saúde,aalimentítçtio,otrabalho,anoradia,olazer,asegurança,apreridência
social, a proteção à matemidade a à iníância, a assistôncia aos desarfipafttdo' na
Íor ma de s I a C on st ítu iç ão " -

Assiü cofio outros animais, o Aedes Áegyptí tepresenta uma ameaça para a saúde
pública do Estado do 

^4ato 
Grosso e do Brusil. país cujo clind tropical oÍercce as
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petíeítas condiÇões pdru proliíeraçào do mosquiío, ttansmissor da dengue e de
ouírds doenças.

Qualquer espaço onde se acumule ágüa linpa (caixa d,águcr, cisternas, cacos de
yidto, latas, p eus, r,,sos de plantu, depósitos à céu abe o, bromélias etc.) são unl
críadouro em potencial pafti o Aedes Aegpíi.

Segundo dados olciaís do Organizdção Mundial de Saúde (OMS), esÍima_se aue,
anualmefite, aptoxíthadamente B0 nilhões de pessods são inlecraclar petos iirus
transmitiÍlos pelo losquito, enquanto cerca de 550.000 (quinhe tos e cinquenta
tníl) pessods necessita t de horyítalização e em torno de 20.000 (tinte mil) pessotx
morrem devido as conplicações caüsddas pelds doenças relacionarlat oà Aedes
Aeg)pti.

O problema do depósto inadequado de bens a céu aberto ntio se restringe à
proli;feração do mosquito dd dengue, contüdo, a dísposição imprópria de objetos
ainda pode favorecer a rcptudução de outros animais tretores de pdtologias que
oíerccen risco à saúde hutnand, como ratos, baraías, noscas e escorpiàes,

Dianíe disso, o a ejo e o controle dos hcais de depósito de bens, além de
medilas educdtír)ds a respeito da sud necessidade. constituem verdadeira medid.t
de saúde públíca.

Este projeto de leí procwa abordar a qaestão de forma ampla, estabelecendo
reglds que poderão ser cu lpridas tafito por pessotlt qte dcumula objeíos e 1

residênci.ts quanto por estabelecimentos industríaís e co ercíais, tctis com()
"fetos velhos", materiais de conshução, Íloriculíuras e lojas cte jardínagem e

p.tisagísmo, pátios, estctcionamenío.t e depósitos a céu aberto, por exemplo. De
igualforma, o Poder Público submeterse-à às ormas estabelecídas.

Em ouíros estados, projetos como este estão tramitando, co to por exemplo o pL
905/2019 do deputado Goura na Ásse bleía Legiskttiva do Estado de Mato
Grosso.

Pelo todo exposto, contatnos co o apoio dos nobres pdtlameníarcs o lm de
aprcr)ar o presehte projeto de Lei.".

Seguidamente, a segunda pauta foi cumprida no período do dia 23/Og/2020 a3OlOgl2O2lO,
quando então a prcposição recebeu encaminhamento para a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação - CCJR para análise e parecer quanto à constitucionalidade, legâlidade e juridicidade,
tendo aportado no dia 01/10/2020 (fls.10/verso).
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II - Ânálise

^ 
Cabe_à Cornissão de Constituição, Justiça c Redação CCJR, dc acordo com o aftigo 36 da

ConstituiÇão do Estado dc Mato Grosso e adigo :]69, inciso l, alí[ea,,a,,, do Regimento Intetno
dçsta Casa dc Leis, opinar quanto ao rspc(to (onstitucional, legal e Juridico sobre bdas âs
ploposições oÍêrecidas à delibcraçâo da Casa.

Prcliminatmentc, é opoúuno esclaLecer, que o procedimeDto de análise próvia cle
co[stitucionalidade cstruturada no ârnbito cia p.ocrução legislativa csta<iua1 busca examinar ajuridicidade, a lcgalidade e a constitncionalidacie do pr.ojeto àe lei sob trôs aspectos: lo) a màtéria
legislativa proposta deve se encontrar dentrc aquelás àutorizadas pcla ConstitLLição Fecleral aos
Estados-Membros; 2o) deve scr obscrvacla a úgicla r.egra dc iniciativa da propositura disciplinada
pela Constituição Fcder.al, pela ConstituiÇão Estadual e pelo Reginlel1to Interno da ALMT;3.) a
propositura deve cstar em consonância corn os pr.incipios e regras estabelecidas peia ordem juridica
constitucional.

Confoflne ressaltado antcrionnentc o prcsente projeto dc 1ei objctiva dispor sobre as
medidas contra dengue e outras zoorloscs ern estaberecimc.tos e rcsiclências co, depóiito d" b.ra o
céu abc1lo, nos seguitltes tclmos:

"Afl. I" - Esta Lei regulo entd as medítlas para prevenção de criadouros do
mosquíto Aedes Aeg)pti e outros wtores de zoonoses em depósíío cle bens à céu

Arí. 24.- Sottlente poderão set depositados a céu aberío bens que fião oÍerctan\
risco ele se tornarent criadoulos de Aedes Áeg))pti e out/os r"àres d" moni""",
fiediante autot izaÇão erpressa da autotiddde sa;ií.itia.

Parágrafo Único Á ausência de finalídatle comercial dos bew arnazenados a
céa aberto não desc.tÍtcteriz(l a deinição do caput.

ÁlL 3" - Os prcprietaliot ou responsáyeis por esíabelecimentL,s citados nesíd Lei
deyem realizar ações de se sibílizoção e etlucação dnbiental iunío d seu.t
?np^ gados- ,oloboradorer c servidor* con o obJerivo dc contribitr no procetto
de prevenção e controle da proliÍetução do losquito Áe.tes Aegypti e ;á outrus

AtL 1" - O descump fiento destd lei efisejará aos inÍratores as seguíníes
penalidddes, a seren aplicddas progressiyamente en caso.le reinci.lência..
I - ad\)ettência para regularizaÇão em 15 (quinze) dias;
11 interdíção para cumpifiento das recome dações sanitáias;
IlI süspensão íemporáúd tla auíorirução de Íuncionatnento, por 30 (Írinta) did::

Iy- cassaÇão da autorização deí ncíonamento.

Av. André Antônio Magsi, n.. 06, Seror A cpa CEp: tr049 soal C;abrí MT-(rS)



Parágraío único _ Cdso o i írator seja pessoc! fÁica, o .lescumprímento .lct
presente Lei efisejatuj adyeríêncict n.tÍormt1 do ínciso I e, em caso de reincidêncía
multa de 50 Unidades padrAo Fiscal (lo Maío Grosso (UqF/MT.1, a *t recolhila
em Jàvot do Fündo Estadtal do Meio ,4 1biente, sem prejuízo (ld: tlehdis
penalidades preyistds na legislaÇão.

ArL 5" - Esta lei entrdr.t em rigor em 90 dias de sua publicação.,,

No que diz respeito à constitucionalidade formal, verifica_se a inserção da matéria na
competênciâ legislativa concorrente entre a União, aos Estados e o Distrito Federal, para legislar
sobre proteção e defesa da saúde, nos termos do artigo 24, inciso XII da Constituição Federal:

ArL 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal lêgistar
c on cor-re nt e ne n te so bre :
(... )
Xll - previdêtuia .,ocial, D|oteÇtiio ? defeso da soú(lc__

§ 1" No ôtnbito .td tegistrÇà; ,.*";;t" , 
"r.i,ànctu 

da Uniào tínlitatse_á a
?s!ob.lccet nonna5 gffais
§ 2'A competêncit1 da Ufiião paru legislat sobre nc)rmas gerdis não exclui d
conpetência suplementat dos Esí.tdos.
§ 3" Inexistíndo lei ferleral sobre nonnas gerais, os Estados exercerão d
competülda legislaíi,ct plena, para atendet d suas peculía daíles_
§ 1" Á supeneniênciu d.. teiledetul vbre nornas gcrats suspende a efiaicia da lei
e adual. no que lhe íor contr(iriu.

Nesse sentido, a competência dos Estados é suplementar, cabendo a União à edição de
noÍnas gerais, sendo que, na inexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estados podem
exercer a sua competência plena, para atender suas peculiaridades regionâis.

. ..Dentre âs noÍnas gerais, podemos citar a Lei n.. g.0g0 de 19 de setembro de 1990,
coúecida com Lei Orgânicâ da Saúde, quej no seu §1 do aúigo 2. e §2 do aúigo 7., estabelecem a
saúde como um direito de ordem f,rndamental, devenrlo o estaào provàr as condições indispensáveis
ao seu pleno exercício, garantindo o acesso universal e igualitário a todos, ,erórr:
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''lrt 2'Á sitilc é uü di.eito t'nttlnncntat da *t hununo, tetendo o Eskuk)
?rover as corulições ihlisp stireis @ sea pleno exerútio.

§ 1.".O del)er do EsÍado de garantir a saúde cofisiste na íonlulação e execução de
políticas económicas e socictis que t,ircn à redüção de scos tle cloenças e de
oühns .tgt'(]]Jos e no catdhelectnetto de ontliÇõe! que dtiseg rent ocesso unive\al

recuperocão.

Árl. 7" As ações e sefriços públicos de saúde e os seniços P vados contr.ttados
conveníados que integdtn o Sistena único de Saú.le (SUS), são desenyolvidos
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I - u ive$alidade de acesso aolt seniços tle saúde em todos os níyeís de
dssistência:
II - inlegmlidade de assistêncii, eníe dida co o cotljunto dfiiculado e continuo
das aÇões e seryiço$ preyentiyos e curatiyos, indíviduàis e colerivos, exigidos paru
cada caso en todos os nh,eís de complexidade do sístema:

Logo, a propositu(a está em linha e em confomidade com a legislação federal sobre
normas gerais, restando patente a competência legislâtiva suplemeltar para iratar da matéria, não,
havendo, em que se falar, em vicio de inconstitucionalidâde formal, cànforme prevê o artigo 24,
inciso XII, da CRIB.

Por sua vez, em relação à iniciativa de Lei, â Constituição Federal, bem com â Constituição
Estadual, estabelecem o princípio da separaçâo dos poderes, que assegwam a independênciá e
harmonia entre os Poderes Constituidos, respectivamente previstos ,ro arti-go Z" da Cn e artigo 9. da
CE/MT.

Com efcito, [enhum dos Podcres (Exccutivo Lcgislativo e Judiciário), pode intelfc].ir nas
compctências e atribuiçõcs de cada um, sob pcna, de violação do princípio Constitucional <1a
separaçâo dos Podercs.

Desta fonna, o afiigo 61 da Constituição l.(]dcral, estabclece as clisposições relativas cuja
cornpetência e dc compctência privativa do Chcfc do podcr Executivo, quc, ern razão do princípio
da sirnctria, dcve ser obserwado no ârnbito cstadu.,l, scndo expressamente previsto ,,o artigo 39 da
Constituição Dstadual.

No caso ern apreço, cnbora as matérias relacionacias ao luncionamento e atribuiçôes clc
órgãos do Podcr Executivo, dcvem cstar inscridas cuja iniciativa é rescrvada a autoricrade ari
estabelecida, por traduzirern matéria de exccçâo, não podetn sea ampliadas por via henncnêrLtica,
sob pcna de ocasionar o esvaziâmento da ati'idade lcgislativa autón.ma no âmbito dos cntes
federados.
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acordo con as direírizes preistos noart. tq3 íh (i)tl\/ittti(ão F«lcrt1l.
oheíl(?nclo anrla Lb.t teguintes pri cípios:

tsssc é o entcndinento Jurisprudencial do Suprerno 'l ribunal Federal, cm casos análogos:

EMENTA,' LEI DISTNTÁI. NOTIF]CAÇÃO MENSAL À SECRETÁR]À DE
SÁÚDE, CAS)S DE CÁNCER DE PELE, oBNGAÇÃo IMP1STA A MÉD]coS
PUBLICOS E PARTíCULARES, ÁDMISSIB]LIDÁDE, SAÚDE PÚBL]CA.
A,Í,ATÉNA LNSENDÁ No ÁMBIT) DE 1)MPETENCIÁ C)MUM E
CONCORRENTE DO DISTRITO FEDEML. ÁRTS. 23, t, e 24, XII. DA CF.
RESPONSÁBILIDADE ClVlL DOS PROFLSSIONAIS DA SAÚDE, MITÉNA DE
COMPETÊNCIÁ LYCLUSIVA DÁ UNIio. ART, 22, I, PR)CEDENCIÁ PÁRCIÀ1,
DA ÁÇ,iO. I - Dispositiyo de tei distrtal que obríga os nédilos púhlicos e

5
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paríicurares do Disrriro Federal d norifcarem d secrerdria cte saúde sohre o.t
casos de cáncer de pele não é inconstitucional. tt _ UAAi, A*ria. ,, ai,i,n a)competência dd União, Esíddo, e Distrito Fedefti, nos ter los tlo afl. 2J, l, doConstituição Fed-?ral. t _ Exigàncid qu! enco tro túrigo t«ntbém no att. 24,XII, da Carti Magh.o, que uribui conipetência concorràte aos rclbritlos enles

Íederutivos paru reSishn sobrc n deksa'ú, laúdc. rr - Dirpositivo da lei disítitat
que impuíd responsobilÍloclc civil ao uidrco por Jalr,t de iotificação caracteríza
ofensa ao art_ 22, I, da CF, que consigna s)r c;npetência exclusiya (j(.t União
legíslar acerca dersa ntatéria. V _ Áção iireta parciainente proceclenre.

(ADI 2875, Reldtor(o): RICARDO LEWANDOI|/SKI, Trihunat pleno, julsatlo e t
01/06/20a8, DJe_ 2 DTVULG t9_06-2008 puBlrc 20-06_20a8 EMErti rõi_
02 3 2.1 -0 1 p p_00 2 1 5 RTJ VOL_00205 - 03 p p-0 3 7 R7. v. 97, n. 87 6. 2 008, p. 1 _
114 LEXSTF v. 30, n. 360, 2008, p. 39_ts)

. Mais recentemente, no julgamento da ADI 5.293lSC, o STF entendeu inexistir vício dernconstrtuctonairdade tôrmal em lei estadual, de autoria parlamentar, que tratava de assistência avítimas incapacitadas por queimaduras graves, verárs:

Lei 16.285/2013, de Santa Catarína. (..) Os drts. j", 1", ó" e 7. da lei impugnada
ndú o{tontom d reprt. de rqrorluçjo Jed, rutNanpnte obrtparóna. q""'pr;r";";
soh d autolidade do cheÍe do poJt Ex.cut»o tocal a iniciativo para iniciar leis (le
criação e/ou ertinÇão de ministênos L_orgàos da atlninistraçà; pública (arí. 61, s1", Il, e, da CF) Mera esp,.tilic,tçào dc qlais .uidodos neàicos, enw oqueles iàconÍemplados nos padrões acionais de dÍendinento cla rede púbtica ie saúie,
de,rem set g.tLt ttidos a determinada classe de pacientes (portidores tte sequelas
graues caut;adas por queimaduras) [ADt 5.293, rel. nin. Àlexandre de Moraes, j.
8-11-2017, p, DJE de 2t _t ) _20t7.1

Destacam-sc alguns trechos do brilhante voto do relator Ministro Alexandre de Moraes:

''Diíercnte»kfite do qüc :tusíentdda. os aiigot t., 1,, 6" c 7. du tli ertatjudi tpugrutid rt(io thegaru, o prornover i ovtgões n( rcalí(fu(le orgâni« tlo
Eieckth,o hrc(l, safu pcla criiçno le novos curgos, serriço! ou , e$tk)
ohtigttçõe§. As not.t as an t\dntc clti.ldrunl apcnas tle *peii/icar quak t»
cuídíxlos nédicos. denít.e «(lu(k)s Já prctitlo.r onlinariarttnte pt,tu tecte pihlica tte
sdú.|e, tuú:ria»t:q glu.tlutibs a detüüinaítd ctatse de pu(:ie tc, Qx»:ttdotcs de
seq.úkt.\ gftlrl títustklL$ po].queínarturusl, tcn(lo c»j yis!a i situuç.ão tt
wlnerabilnlule por ele.s dterinentuda. (...)
As tilediíld.\ dc nssisfi cia e dc t.rohititução treúsÍas üos dt.Í_t. 1,, 0 6,,do (tíDtoDtu
tttttttitt_? 

_\t, 
tfuLüttn th' ltü!t h r*-unet,tÍ pl? ,th,,,,tt?,t \trhtc lp\\ :\ t,!\n\^.

o !t4ql. é imtosto. oeh Constituicrio l totkts os entcs fetteruriÃ, tif, fontu-rsotilátid (co u, tecorrê,rcio tireu do rcsihu conlitiiiiilif,ãrch isrtttot
i,tteg e kniwÍsol dt slti.le). A eqiessão 'i!e dinento iníegral,, cotttitkt o
.ttt. 198, II, tu CR e o ut. 7,', II, n( Lei 8.080/tgg0, derre ser i,úeryrcí«tu te
Íottti ( abrungü lo.lo lrtou.lirrrcfito ou serviço cuntiuo exigitlo purt

Av. Àndré ArÍónio Mass;, n..06, seror 
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Íellebcfucer a soúlc le pase6 t,ííi ts le alueinuulurtt que ucaücter sequclagr("c. (...) O.\ dispositn.l.s ?r6,:61o.t nos urt.\. t.; 1", t 6" tta Lei eÍ;(ruut
16.285,/)013 c.ütitúar da r,rcantb dÍ,.\.\a lógí(Lt de dte ctitltc tt) Dtegt.t:tl,
,r,rt- 1,., u,ln Ji , ,1,, tt.,' ., 1. t, t,t .ltL \ .)t tt.,.t. lt\ J,. .h,,,tittl t t _ J_ t, t t \.1

''l'\.t1'do\t'1]',,''l|il1-',-'t1\','t':,,fi.1'\l.\t-"|to-ll,al,)J,a',J,
gruLes caus«da: por qteinulturu.\ I ..)
N.t ht(lilo en quc os trts. t.; 4.; t5,,e 7" tu Lci ló.285/2013 yeicukÜLht pttlt(ic!
.lc uÍe dit ento fititlico lh:ioluku c íe co sentli,kos co, rlaalcs ,tri 7i nA,
conterrrylaloli ct t tiwrsas outrus ruíerônci6 tto orlenmtnto leleni, irtiluinrtopt,,pit,\ k hi,httqui ,o,tstit ..h,t, l ,t ? \húLliztt,,, o ,tir.i,, littttt r/,.,thtt à\tutlc. ntir ht cunt itLuri/it,r qu, 4nL,r vn.i, t,. ,,ti!:!n i,i ctn,tu, ut

NCCJR I

ln" {? [

l*,+l

Alón le io |iolaÍen a hicitÍitt tto cove útor tto F:rttub ?tmr tis?ot :íobre
oÍgahiztção erttnchnt,fic to fut Áúrti,ti\trueiío bcal, «s notl us- doç ut.rs. j" a.,:
6' e 7" da leí cotdt.itlen:ie igrdnetúc üLia úttnn o_\ treceítos t».çr: antát-to:t
indícalot ú.t ojitiúl (ot.ts. 1ó5; tó7, t e It: a t69, § 1,. J( CF). L tta.
líwlsn,rrcnlc do uue s ste í.t.h peto NnuÍ!rcníc, os trroietos le lei t hscriblt por

rele\\tte obs!t.\,at, u propósito, que i ptttrlêntid
eíeito de tolhet signi,íiclltiwne nte a abràngêncid da

l',equerctlte teriã a
purltunentar cotto

9y't:,:t',,!,'",,,",,.
MENDES, DJa le 10/10/201A, c t |ue se ossentou ( tese ie oue: ,,Niío as ht
,onoetênçia o.,i,otiya ,t, Chete ,to pode riicuiiláliãiiÃiiii
píüa a Almhtistrucão. tliio trtw rh lua estruÍura ou dlt tttribuicAo tle seus órpítar

No caso ern apteço, entcndemos que o plojeto cle lei não incone cm vício
inoonstitucionalidadc forrnal, por rcserva de i.iciativa, uma vez que a propositura não cria ou altera
a estmtura ou interferc nâ atdbuição do poder Exccutivo, nctn tmta sobre rcgime juridico <Jos
servidores púbiicos, estando cm co.fonnicradc co,r as clecisõcs acima orencionádas, iendo, cresta
formâ, prcnogativa do Parlamcnto de deflagrar o processo legislativo, confonne dispôe o adigo 6l
da Constituição Fcderall

do rcílirrk iuÍídico de serri.hrcs Dúbti(.ot
Constitaicão |'elerd) " 19, ítr, e ii"llik ,^*1.

Art. ó 1 . Á iniciatíw dn.ç leis cotiryle rcnÍarcs e
o L:o li.\são da Cii taru dos Deptadot, do
Mrcional, uo Prcsidc te .la Raprihlicd, do
lt ibutlais Superiara!, tto Procurttlor-Ctax da
! os caso.\ lreristos ne.ttu Co :tít iÇão

1',11.

or.líi1ái ittlt cdbc a qudlquer ntenbro
Senqdo Federul ou do Ct lses.\t)
Suprem T, ibütrul Fedanl, aa.t

Retúblico e aos tidodãt)s, üu fornú

Dsse dispositivo, que, cm razão do pr.incípio da simctria, deve scr observado no âmbjto
estaduai, e, aqui Do Estado dc Mato Grosso, a Constituição o rcpr.oduziu cm seu artigo :]9:

Av. André 
^ntônio 

Maggi, n." 06, Selor CEP:78049-901 Cuiâbá MT. (IS)A CPA
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Comis.áo de ConsriTurçào lustiça e Redaçào

Arí 39 Á inicíatiya das leis cotfiplementares e ordinàríds cabe a qualquer membro
ou Cohissão da Assembleia LegislaÍiva, ao Governatlor do Estado, aà Tribunal t1e
,Jastiça, à pr.,curudoria Gefttt de Justiça e aos cidadãos, na Jorma e nos casos
pr e y is tos ne s í a Cons t it u iÇ ão.

A Carta Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas âs
matérias de competência do Estado, confome dispõe seu artigo 25:

A . 25 Cabe à Ás.çenbleia Legí:totiw, com a sanção do Goyernddor do Estado,
nAo exigida esía para o e.tpecificado no art. 26, dispot sohre lodos as matétias de
competência do Estado, e.ípecialnente:

Em relâção à constitucionalidade material, a efetiva implementação da propositura, como
uma política pública, realça uma função já tipica do Estado, eis que trata de urna meáida preventiva

l:_,:".9:1" ,.d^elfl: e^olrtras zoonoses, resguardando, destâ foÍma, o direito a saúde, previsto nos
artrgos ó"_' e 196* da CF. que impõem âo poder público a sâtisfação de um dever áe prestação
positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização fedemtiva do Estado
Brasileiro.

No que se refere àjuridicidade e legalidade, verifica_se que não há oposição na doutrina ou
na jurisprudência dos Egrégios Tribunais Superiores que impeçam, mateJal ou formalmente, â
proposta de ser aprovada.

aos textos das Constituições Federal ou Estadual,
da proposição e as nornas e principios das

^^^.._. f"l1nl, cumpre destacar que firi prornulgacla rccente Lei no Estado do paraná, a Lci
20.209, de 30 de_abril de 2020, que trata de matéria semelhante, o que demonstra que reÍ.crida
proposição é grande valia e especial atençào ao combate a dcngue c outr;s zoonoscs.

Dcssa fon,tra, não se vislumbra violação
hrrcndo eorrp.rtihilrdaJE clrlrc os plcceit.,:
ConstituiÇões Fcderal c Estadual.

Pofi anto, não vislumbramos questôes constitucionais
aprovação do prcsente projeto de lei.

e legais que sejam óbice para a

E o parecer.

' art. e' Sao direjtos rr;ais a educaçào. !_-§jtúds, a alimc.ração, o rrabalho. a ,roradia, o lraDsporte, o lazcr. asgurança' a previdência social, â proleção à nralemidade e à i.fància a assislência aos desamparados. na fonna desa
Conslituiçào
'Arl t96 ]!g!!! ó:direito de todos c dever do trstâdo. sârâniido mediânre políticâs sociâh ê econômicns quc
visem à!reducão do risco de doença e dc ourros agravos e ao a.".". ,,ri,-"^t 

" 
(*"tir/"i. à." 

"ç**.*rç", p*-.*
trornoçào. proleçào e recupcraçào.

Av. Ardré António Magsi, n.. Or, seror a Cpa -tÉe zro+saoa a;âbá
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romissào de Constirurçao. Ju>tiça c Redaçao

lÍcõ:n
ln. rq I

l**q-l

III _ Voto do (â) Retator (a)

Peias razões expostas, voto f
oo,oriu ao o"potuao r;iüft;."'" 

ravorável à aprovação do Projeto de Lei n." 8't/2020, d,e

Sala das Comissões, e. O\ 6" Of, 6" 2orr.

JV - Ficha de Votâção

Irojeto de Lei n.,,87/2020 n
Reunião da Comissão cm

Relator (a): D

l:|;;,;::TJ:T.:il' lorn ralorávcr r apro\açào J'' rroicro ae l.rr n " 8r 20.,0. de duro,ia dL,

;. n.tat." ti

Membros (a

Av. AndréAntônioMaggt, r.@
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Reunião 11ê Reunião Ordinária Híbrida
Data 01/0612022 Horário 14h00min
Proposição Projêto de Leine 87/2020
Autor (e) Deputado Peulo Araújo

Membros Titulares Ausente sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dal Bosco
Presidente a tr tr x tr !
Deputâdo Sebastião Rezênde
Vice Presidente x ! tr x tr !
Deputedo Dr. Eugênio tr tr tr x tr tr
Deputado Delegãdo Claudinei x ! tr x ! tr
Deputâdo Max Russi tr tr ! x tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avâllone tr ! tr tr ! tr
Deputado Xuxu Oal Molin tr ! tr tr ! tr
Oeputado Faissal n ! tr ! tr tr
Deputada Janâinâ Rivã n tr ! ! tr tr
Dêputado Dr. Gimênez tr tr ! tr n tr

SOMA TOTAL 5 0 0

CERTIFICO: CERTIFICO: Matéria relatada pelo Dêputado Dr. Eugênio, sendo aprovada pêla mâioria
dos membros com parecer favorável.

J,.-n'oo,N
Igor Sàuza Pereira
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